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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.296 (1)
ORIGEM : ADI - 70417 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO GRANDE DO SUL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido para
declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 11.446/2000 do Estado do Rio Grande do Sul, nos
termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.433 (2)
ORIGEM : ADI - 26847 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : PARÁ
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o
pedido formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do
art. 3º da Lei Complementar nº 14/93 do Estado do Pará; incidentalmente, declarou
também a inconstitucionalidade do § 2º do art. 167 da Constituição do Estado do Pará; e
modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade (art. 27 da Lei nº 9.868/99),
para dar efeitos prospectivos à decisão, de modo que somente produza seus efeitos a
partir de seis meses da data de encerramento do julgamento desta ação, tempo hábil para
que a Justiça do Pará adote as medidas necessárias ao cumprimento da decisão, nos
termos do voto do Relator. O Ministro Gilmar Mendes acompanhou o Relator com
ressalvas. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.454 (3)
ORIGEM : ADI - 33189 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : D E M O C R AT A S
A DV . ( A / S ) : FABRICIO JULIANO MENDES MEDEIROS (27581/DF)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava
improcedente o pedido formulado na ação direta, pediu vista dos autos o Ministro
Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.651 (4)
ORIGEM : 6651 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : BA H I A
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN

R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que conhecia da ação
direta para julgar parcialmente procedente o pedido formulado e declarar a
inconstitucionalidade das expressões "e de Justiça e dirigentes da administração indireta"
contidas no inciso XXIII do artigo 71 da Constituição do Estado da Bahia, no que foi
acompanhado pelo Ministro Alexandre de Moraes, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar
Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.800 (5)
ORIGEM : 6800 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : BA H I A
R E L AT O R A : MIN. ROSA WEBER
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou
procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade formal do art. 57, II,
da Lei 10.845/2007 do Estado da Bahia, nos termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão
Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.802 (6)
ORIGEM : 6802 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : AC R E
R E L AT O R A : MIN. ROSA WEBER
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACRE
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou
procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade formal do art. 50, V,
da Lei Complementar 221, de 30.12.2010, do Estado do Acre, nos termos do voto da
Relatora. Falou, pelo interessado Governador do Estado do Acre, o Dr. Francisco Armando de
Figueirêdo Melo, Procurador do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.822 (7)
ORIGEM : 6822 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P A R A Í BA
R E L AT O R : MIN. ROBERTO BARROSO
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

P A R A Í BA

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que conhecia da
ação direta e julgava procedente o pedido formulado, a fim de declarar a
inconstitucionalidade dos arts. 11, parágrafo único, da Lei nº 5.123, de 27 de janeiro de
1989, do Estado da Paraíba, com redação dada pela Lei nº 10.136/2013, e 3º, I, a, e III, a
e b; e 17, I e II, c, itens 1 e 2, do Decreto nº 33.341, de 27 de dezembro de 2012, do mesmo
Estado, com redação dada pelo Decreto nº 34.711/2013, modulando os efeitos do acórdão
de mérito proferido nesta ação, para que tenha eficácia a partir da publicação do acórdão
prolatado no RE 851.108 (20.04.2021), estando ressalvadas as ações judiciais pendentes de
conclusão até o mesmo marco temporal em que se discuta (1) a qual Estado o contribuinte
deveria efetuar o pagamento do ITCMD, considerando a ocorrência de bitributação; ou (2)
a validade da cobrança desse imposto, não tendo sido pago anteriormente; e propunha a
fixação da seguinte tese: "É vedado aos Estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD, nas
hipóteses referidas no art. 155, § 1º, III, da CF/1988, sem a edição prévia de lei
complementar exigida pelo referido dispositivo constitucional", fazendo, ainda, um apelo ao
Poder Legislativo para que supra tal omissão e discipline a matéria do art. 155, § 1º, III, da
CF/1988, por meio de lei complementar, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de
Moraes. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.827 (8)
ORIGEM : 6827 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P I AU Í
R E L AT O R : MIN. ROBERTO BARROSO
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), que conhecia da
ação direta e julgava procedente o pedido formulado, a fim de declarar a
inconstitucionalidade do art. 4º, II, b e d, da Lei nº 4.261, de 01 de fevereiro de 1989, do
Estado do Piauí, com redação dada pela Lei nº 6.043/2010, modulando os efeitos do
acórdão de mérito proferido nesta ação, para que tenha eficácia a partir da publicação do
acórdão prolatado no RE 851.108 (20.04.2021), estando ressalvadas as ações judiciais
pendentes de conclusão até o mesmo marco temporal em que se discuta (1) a qual Estado
o contribuinte deveria efetuar o pagamento do ITCMD, considerando a ocorrência de
bitributação; ou (2) a validade da cobrança desse imposto, não tendo sido pago
anteriormente; e propunha a fixação da seguinte tese: "É vedado aos Estados e ao Distrito
Federal instituir o ITCMD, nas hipóteses referidas no art. 155, § 1º, III, da CF/1988, sem a
edição prévia de lei complementar exigida pelo referido dispositivo constitucional", fazendo,
ainda, um apelo ao Poder Legislativo para que supra tal omissão e discipline a matéria do


